
 

 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

 

CONTRATANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 

 

OBJETO: 

A presente licitação tem como objeto a Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de 

serviços técnicos profissionais de assistência, assessoria e de gestão patrimonial, com vistas ao 

levantamento geral dos bens imóveis de infraestrutura pertencentes ao Município e prestação de serviços 

profissionais de inventário de bens móveis do Município de Tunápolis e seus fundos (levantamento 

patrimonial físico e individualizado), confronto Patrimonial X Contábil, realização de mensuração e 

atualização de valores, conforme quantitativos, especificações e condições estabelecidas, de acordo com 

o Termo de Referência. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

 

R$ 70.539,30 (setenta mil quinhentos e trinta e nove reais e trinta centavos) 

 

LOCAL DA SESSÃO: 

 

Portal de Compras Públicas 

 

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

Período de recebimento das propostas: 

Das 09h do dia 15 de agosto de 2024 até às 09h do dia 30 de agosto de 2024,  

Início da Sessão de Disputa de Preços (lances): 

Dia 09h15 do dia 30 de agosto de 2024, através do Portal de Compras Públicas. 

 
REGIME DE CONTRATAÇÃO: 

Pregão eletrônico  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço 

 

MODO DE DISPUTA: 

aberto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

 

 

 

O Município de Tunápolis torna público que está instaurando licitação, através do presente instrumento, nos 

termos da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações, pela Lei Complementar nº 123/2006, alterada 

pela Lei Complementar 147/2014 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, segundo as condições 

estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, cujos termos igualmente o integram. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com 

os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; 

receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 

indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 

instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

1. DO OBJETO. 

 

A presente licitação tem como objeto a Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de 

serviços técnicos profissionais de assistência, assessoria e de gestão patrimonial, com vistas ao 

levantamento geral dos bens imóveis de infraestrutura pertencentes ao Município e prestação de serviços 

profissionais de inventário de bens móveis do Município de Tunápolis e seus fundos (levantamento 

patrimonial físico e individualizado), confronto Patrimonial X Contábil, realização de mensuração e 

atualização de valores, conforme quantitativos, especificações e condições estabelecidas, de acordo com 

o Termo de Referência. 
 

 
ÍTEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. CUSTOS 

Unitário Global 

 

 

 

 

 

1 

Contratação de pessoa jurídica especializada para 

prestação de serviços técnicos profissionais de 

assistência, assessoria de gestão patrimonial, com vistas 

ao levantamento geral dos bens imóveis de 

infraestrutura pertencentes ao Município, 

acompanhamento na organização, planejamento e 

controle patrimonial, análise cadastral, classificação 

contábil, reavaliação a preços de mercado, depreciação, 

regularização documental, e demais serviços correlatos 

necessários à plena gestão patrimonial municipal, em 

observância às normas nacionais e internacionais de 

 

 

 

 

 

MÊS 

 

 

 

 

 

5 

 

 

 

 

 

R$ 5.797,86 

 

 

 

 

 

R$ 28.989,30 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

contabilidade aplicadas ao setor público, de forma 

presencial na sede do Município, para continua 

capacitação dos servidores, e de forma remota, 

mediante orientações a distância via telefone, correio 

eletrônico outras facilidades tecnológicas. 

 

2 Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços profissionais de inventário de bens móveis do 

Município de Tunápolis e Fundos Municipais 

(levantamento patrimonial físico e individualizado), 

confronto Patrimonial X Contábil, realização de 

mensuração e atualização de valores, conforme 

quantitativos, especificações e condições estabelecidas, 

de acordo com o Termo de Referência e Estudo Tecnico 

Preliminar. 

 

 Un. 5.000  R$ 8,31  R$ 41.550,00 

TOTAL GERAL R$ 70.539,30 

 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta do orçamento elencado 

no Termo de Referência e ETP 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.4.  Fica vedada a participação, na presente Licitação: 

 

3.4.1. De pessoa jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 

familiar de: 

 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 

contratação; ou 

 



 

 

 

b) autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

 

3.4.1.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha 

reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau; 

 

3.4.2. De agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

3.4.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 

§ 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.4.4. De empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

 

3.4.5. De consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição, e de organizações de sociedade civil 

de interesse público – OSCIP; 

 

3.4.6. De sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 

exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  

 

3.4.7.  De pessoas jurídicas que sejam de propriedade ou tenham vínculo com parlamentares ou seus cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, ou nas quais 

qualquer deles figure como dirigente, gerente, cotista, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto; 

 

3.4.8. De pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

3.4.9. De cooperativas e/ou instituições sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais não prevejam ou 

não estejam de acordo com o objeto ora licitado; 

 

3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

 

3.4.11. De empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;  

 

3.4.12. De empresa concordatária ou que se encontre em processo de dissolução ou liquidação, recuperação 

judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, sob concurso de credores, fusão, cisão ou incorporação;  

 

3.4.13. De pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.4.14. O impedimento de que trata o item 3.4.13 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

 

3.4.15. Do autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

 

 

3.4.16. De empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

3.4.17. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.4.15 e 3.4.16 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

 

3.4.18. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.4.19. O disposto nos itens 3.4.15 e 3.4.16 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.4.20. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.5. A vedação de que trata o item 3.4.2 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

 

3.6. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 

“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

 

3.6.1.  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

3.6.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

3.6.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

3.6.2.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

3.6.3.  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

 

3.6.4.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

 

3.6.5.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

 

3.6.6.  Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, 

de 16 de setembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

 

3.6.7.  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.  

3.6.8. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

4. DO CREDENCIAMENTO. 

 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

 

4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no capítulo 9 deste Edital. 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.45.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

5.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e 

5.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto. 

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 



 

 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 

ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

 

6.1.1.  Descrição do objeto, observadas as especificações técnicas mínimas relacionadas no Anexo I; 

 

6.1.2.  Preços unitários e preço total, expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

incluindo todos os impostos, taxas, frete e demais encargos, sem nenhum ônus ao Município de Palhoça; 

 

6.1.3.  Os campos “MARCA”, “FABRICANTE” e “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” deverão ser 

devidamente preenchidos, conforme segue: 

 

a) No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única marca e modelo para cada 

item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, “marcas diversas”, ou quaisquer outras.  

 

b) No campo “FABRICANTE” da proposta eletrônica, deverá ser especificado um único fabricante para cada 

item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, “fabricantes diversos”, ou quaisquer outras.  

 

c) No campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” da proposta eletrônica, deverão serem incluídas somente 

as informações da descrição do Termo de Referência.  

 

6.1.4.  Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

6.1.5.  Para inserção/cadastro de sua proposta inicial, a licitante deverá observar rigorosamente a descrição e a 

unidade de fornecimento do objeto, constante neste Edital e seus Anexos. 

 

6.1.6.  O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado na etapa de lances, para que no prazo de 02 (DUAS) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos 

documentos exigidos no subitem 10.6 do presente edital; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 

serviços; 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto; 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

6.7. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido declarado 

inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este fica impedido de participar da presente 

licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação, por parte do licitante, de que inexistem 

fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o pregoeiro das sanções previstas em 

Lei.  



 

 

 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

 

7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 (um real) 

 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 

pelo sistema os respectivos lances.  

 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, indicado no preâmbulo deste edital. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 



 

 

 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 



 

 

 

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes 

do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando 

serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

7.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.20.1.1.  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

7.20.1.2.  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.20.1.3.  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

7.20.1.4.  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

7.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

7.20.2.1.  Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.20.2.2.  Empresas brasileiras; 

7.20.2.3.  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.20.2.4.  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

 

 

7.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance  

7.21.5. ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.21.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

8.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO 

VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 

ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 

CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 

INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

 

8.1.2.  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

8.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

8.3.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

8.3.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0


 

 

 

 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital 

 

8.5. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019. 

 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

8.6.1. contiver vícios insanáveis; 

 

8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

 

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

 

8.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada 

ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

 

8.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 

de execução. 

 

8.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 



 

 

 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

8.12. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

8.14. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.14.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 

8.14.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.14.3.  Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 

classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado 

e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação. 

 

8.14.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

8.14.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

8.14.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

 

8.14.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 

da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

 

8.14.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 



 

 

 

 

8.14.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 

licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 

ressarcimento. 

 

8.14.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 

manuseio, quando for o caso. 

 

8.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

8.17. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.17.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.18. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

  

9. DA HABILITAÇÃO. 

 

9.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

[PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS], em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica. Os licitantes que restarem vencedores deverão 

encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada no ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

(ETP). Item 3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

 

9.1.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do [PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS], para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 



 

 

 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

 

9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

 

9.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

 

9.7.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

9.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

9.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

9.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.12. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.13. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

9.13.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 



 

 

 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

9.14. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 

9.14.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo 

de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio 

em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 

9.15. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

 

9.16. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

9.17. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

 

9.18. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

9.19. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena 

de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 

realização de vistoria prévia. 

 

9.19.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 

exclusivos, a ser agendado [INDICAR FORMA DE AGENDAMENTO], de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

 

9.19.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por 

declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

 

9.19.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. 

 

9.20. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.20.1. Os documentos exigidos para habilitação que serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


 

 

 

9.20.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

9.20.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

 

9.20.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 

9.21. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 

9.21.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 

9.21.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 

9.22. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9.23. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

 

9.24. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

9.25. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

 

9.26. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

 

9.27. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS 

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


 

 

 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso. 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6. A proposta ATUALIZADA/READEQUADA (modelo Anexo II) deverá ser apresentada no formato PDF, 

em papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, endereço completo, 

telefone e e-mail para contato), identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante 

legal da empresa. Deverá conter, ainda: 

 

a) Descrição completa e detalhada de cada item classificado/vencedor, especificando a marca, modelo e o 

fabricante quando couber;  

 

b) Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, com, no máximo, 02 (suas) 

casas decimais após a vírgula;  

 

c) Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;  

 

d) Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao objeto do presente certame;  

 

e) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de sua 

apresentação;  

 

f) Especificação do prazo de entrega do objeto, conforme Termo de Referência, contado do recebimento da Ordem 

de Compra, expedida pela Secretaria requisitante. O local e demais definições sobre as condições de entrega estão 

elencadas no Anexo I – Termo de Referência.  Caso tal prazo seja omitido, ou for superior ao máximo estipulado 

o pregoeiro o entenderá como sendo igual ao máximo permitido; 

 

g) Demais documentos e exigências constantes do Termo de Referência. 

 

10.7. O (A) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto, marca e valor apresentado pela primeira 

classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito.  

 

10.8. Após a análise das propostas atualizadas/adequadas ao último lance ofertado, o (a) pregoeiro (a) e equipe de 

apoio passaram à análise dos documentos de habilitação das empresas arrematantes.  

 

10.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão 

pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema e a ocorrência será registrada em ata. 



 

 

 

 

10.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS. 

 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

11.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

 

11.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico . 

 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 

 

 

12.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

12.2.2.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

13.1.2.1.  Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2.  Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3.  Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4.  Deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5.  Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1.  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação; 

13.1.5. Fraudar a licitação; 

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1.  Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2.   Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3.  Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  



 

 

 

13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. Advertência;  

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta.) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do valor do 

contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3que justifiquem a imposição de penalidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

13.15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

13.15.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução do contrato; 

 

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 

e não-competitivos;  

 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

 

 

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

 

14.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

 

14.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

14.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 

a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

 

14.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

14.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos. 

 

14.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

14.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

14.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

a administração. 

 

14.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 

serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

 

14.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, 

que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pela proponente. 

 

14.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

15.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

– DF. 

 

15.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

15.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

 

15.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

 

15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

15.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

15.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 

rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

15.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

15.12. O Município de Tunápolis poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 

observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

15.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

 

15.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

15.13. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 

ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

15.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e no site da Prefeitura Municipal de Tunápolis: 

https://tunapolis.sc.gov.br/ e também poderá ser lidos e/ou obtidos com a Equipe de Pregão, no Endereço Rua 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

João Castilho n º 111, Tunápolis/SC nos dias úteis, no horário de expediente deste Município, mesmo endereço 

e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

 

 

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

Período de recebimento das propostas: 

Das 09h do dia 15 de agosto de 2024 até às 09h do dia 30 de agosto de 2024,  

Início da Sessão de Disputa de Preços (lances): 

Dia 09h15 do dia 30 de agosto de 2024, através do Portal de Compras Públicas. 
 

 

 

 

 

Tunápolis/SC, em 14 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

 

MARINO JOSÉ FREY 

Prefeito Municipal  

  



 

 

 

 

 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

 

Município de Tunápolis 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A prestação de serviços técnicos profissionais de assistência, assessoria e orientação em gestão 

patrimonial é de fundamental importância para o município de Tunápolis/SC, especialmente no que 

tange ao levantamento geral dos bens imóveis de infraestrutura. 

Primeiramente, o levantamento geral dos bens imóveis permite a identificação precisa de todos 

os bens de infraestrutura do município, bem como a avaliação de suas condições e valores de mercado. 

Essa identificação e avaliação são essenciais para a valorização e preservação do patrimônio, uma vez 

que facilitam a implementação de políticas de conservação e manutenção. Com um controle adequado 

do estado de conservação dos imóveis, é possível realizar manutenções preventivas e corretivas que 

prolonguem a vida útil desses bens. 

Além disso, um inventário detalhado dos bens públicos promove a transparência na gestão 

pública. Isso permite que a população tenha acesso à informação sobre o patrimônio municipal, o que é 

crucial para uma governança transparente. O levantamento sistemático dos bens também facilita o 

controle patrimonial e a responsabilização por sua gestão, prevenindo perdas e desvios. 

O conhecimento detalhado do patrimônio imobiliário do município é vital para o planejamento 

estratégico e a tomada de decisões. Com informações precisas, é possível planejar de forma mais eficaz 

o uso e ocupação desses espaços, alinhando com as necessidades e prioridades do município. A gestão 

adequada dos bens também pode gerar economias significativas, otimizando a utilização dos recursos 

públicos e evitando gastos desnecessários. 

A assistência técnica profissional também pode auxiliar na regularização fundiária dos imóveis, 

resolvendo pendências legais e registrando os bens de forma adequada. A regularização proporciona 

segurança jurídica tanto para o município quanto para eventuais terceiros interessados em parcerias ou 



 

 

 

investimentos, aumentando a atratividade do município para investidores. Um município com gestão 

patrimonial eficiente e transparente se torna mais atraente para investidores, que podem ver 

oportunidades de desenvolvimento em imóveis bem geridos e disponíveis para projetos. 

Adicionalmente, a assessoria e orientação em gestão patrimonial garantem que o município esteja 

em conformidade com as normas e legislações vigentes, promovendo o compliance. Um levantamento 

patrimonial detalhado facilita processos de auditoria interna e externa, promovendo a integridade na 

gestão pública. 

Por fim, quanto aos bens móveis reside a mesma importância, a presente contratação é necessária 

para viabilizar a regularização do patrimônio municipal, conforme estabelece a Portaria STN nº 548. É 

competência comum da União, Estados e Municípios a preservação do patrimônio público, conforme o 

Art. 23, inc. I da Constituição Federal de 1988, e cabe ao Município exercer o controle interno por meio 

de atos que garantam um controle maior, tanto físico quanto eletrônico, dos bens municipais. 

Atualmente, o Município possui mais de cinco mil itens registrados no sistema de Patrimônio. É 

crucial regularizar a localização desses bens e seus valores por meio de conferências in loco, 

estabelecendo responsáveis e realizando o confronto Patrimonial x Contábil. 

No Setor de Patrimônio do Município, a alta rotatividade de servidores tem demandado a 

reinicialização constante do trabalho. Portanto, faz parte das obrigações da empresa contratada o 

treinamento de alguns servidores para capacitá-los, visando um controle efetivo dos bens. 

Dessa forma, é necessária a contratação de uma empresa especializada para a prestação de 

serviços profissionais de inventário de bens móveis da Prefeitura Municipal de Tunápolis. Isso inclui 

levantamento patrimonial físico e individualizado, confronto Patrimonial x Contábil, mensuração e 

atualização de valores, 

 

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  

A presente contratação mesmo que o Município não tenha Plano de Contratações Anual, essa 

despesa é abrangida quanto determinam os dispositivos legais da Lei 14.133/2021. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

3.1.1. Da Habilitação Fiscal, Social e trabalhista: 

Serão exigidos os documentos previstos no Art. 68 da lei 14.133/2021 

 



 

 

 

3.1.2. Da Habilitação Econômica/Financeira: 

Será exigida a Certidão de Falência e Concordata, conforme art. 69, inc. II da Lei 14.133/2021 

 

3.1.3. Da Habilitação Técnica: QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

PARA O ITEM 01: 

Certidão/Atestado de Registro da Pessoa Jurídica, emitida pelo Conselho de Classe (Contabilidade ou 

Engenharia ou Arquitetura ou de Arquitetura e Urbanismo), com habilitação para execução do serviço e 

com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa, com validade na data limite da entrega da 

documentação e das propostas. 

 

Certidão/Atestado de Registro do Responsável Técnico da proponente, emitida pelo Conselho de Classe 

(Contabilidade ou de Engenharia ou Arquitetura e Urbanismo), com jurisdição no Estado onde está 

sediada a empresa, com validade na data limite da entrega da documentação e das propostas. 

 

A proponente que não for sediada no Estado de Santa Catarina, bem como, seus responsáveis técnicos, 

deverão apresentar os Registros no Conselho Regional do Estado de origem, e no ato da assinatura do 

Contrato, o visto/registro no Conselho Regional de Santa Catarina.  

 

Qualificação da equipe técnica da proponente: Apresentação de declaração formal e escrita, por meio da 

qual, a proponente se responsabiliza pela indicação dos membros que irão compor sua EQUIPE 

TÉCNICA e que participaram da condução e execução dos serviços, com a devida identificação das 

atribuições de cada envolvido, composta no mínimo pelos seguintes profissionais de nível superior: 

 

a) Engenheiro Civil, Arquiteto ou Arquiteto e Urbanista com formação acadêmica em nível de 

graduação, devidamente registrado no órgão, que será o responsável técnico pela emissão dos laudos de 

avaliação dos bens de infraestrutura.  

b) Administrador ou Gestor Público, com formação acadêmica superior em Administração ou 

Gestão Pública devidamente registrado no órgão (CRA). 

c) Contador com formação acadêmica em nível de especialização (pós-graduação e ou mestrado) 

em pelo menos numa destas áreas: (administração pública, gestão pública municipal, contabilidade 

pública, gestão e finanças públicas), devidamente registrado no órgão (CRC). 

 



 

 

 

O vínculo dos responsáveis técnicos e dos profissionais da equipe técnica com a empresa será 

comprovado no ato da assinatura do contrato através de uma das seguintes formas: 

a) Cópia da carteira de trabalho do profissional comprovando que o mesmo pertence ao quadro do 

licitante; 

b) Cópia do contrato social que demonstre a condição de sócio do profissional; 

c) Contrato de prestação de serviço, ou 

d) Declaração de contratação futura do profissional responsável, com a concordância formal do mesmo. 

 

Comprovar que no mínimo 01 (um) dos componentes da equipe técnica, tem conhecimento sobre 

Avaliações de Bens Imóveis, mediante a apresentação de certificados de conclusão, que comprovem a 

participação em cursos específicos, por parte do profissional indicado, com carga horária conjunta de no 

mínima de 100 (cem) horas e realizados num período não superior a 05 (cinco) anos da data da abertura 

do certame licitatório. 

 

PARA O ITEM 02: 

Certidão/Atestado de Registro da Pessoa Jurídica, emitida pelo Conselho de Classe (Contabilidade ou 

Administração), com habilitação para execução do serviço e com jurisdição no Estado onde está sediada 

a empresa, com validade na data limite da entrega da documentação e das propostas. 

 

Certidão/Atestado de Registro do Responsável Técnico da proponente, emitida pelo Conselho de Classe 

(Contabilidade ou Administração), com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa, com validade 

na data limite da entrega da documentação e das propostas. 

 

A proponente que não for sediada no Estado de Santa Catarina, bem como, seus responsáveis técnicos, 

deverão apresentar os Registros no Conselho Regional do Estado de origem, e no ato da assinatura do 

Contrato, o visto/registro no Conselho Regional de Santa Catarina.  

 

Qualificação da equipe técnica da proponente: Apresentação de declaração formal e escrita, por meio da 

qual, a proponente se responsabiliza pela indicação dos membros que irão compor sua EQUIPE 

TÉCNICA e que participaram da condução e execução dos serviços, com a devida identificação das 

atribuições de cada envolvido, composta no mínimo pelos seguintes profissionais de nível superior: 

  



 

 

 

d) Administrador ou Gestor Público, com formação acadêmica superior em Administração ou 

Gestão Pública devidamente registrado no órgão (CRA). 

e) Contador com formação acadêmica em nível de especialização (pós-graduação e ou mestrado) 

em pelo menos numa destas áreas: (administração pública, gestão pública municipal, contabilidade 

pública, gestão e finanças públicas), devidamente registrado no órgão (CRC). 

 

O vínculo dos responsáveis técnicos e dos profissionais da equipe técnica com a empresa será 

comprovado no ato da assinatura do contrato através de uma das seguintes formas: 

a) Cópia da carteira de trabalho do profissional comprovando que o mesmo pertence ao quadro do 

licitante; 

b) Cópia do contrato social que demonstre a condição de sócio do profissional; 

c) Contrato de prestação de serviço, ou 

d) Declaração de contratação futura do profissional responsável, com a concordância formal do mesmo. 

 

 

3.3 DO PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO: 

Da entrega e execução:  

A empresa arrematante do item 1 deverá iniciar os serviços no prazo de 10 dias, a contar da 

assinatura do contrato. 

 A contratada prestará suporte técnico, nas seguintes modalidades:  

a) – Presencial (in loco) mínimo 16 horas mensais, nas dependências da Prefeitura, mediante a realização 

de 01 (um) encontro semanal, com duração mínima de 04 (quatro), por um dos responsáveis técnicos da 

licitante, apresentando o registro no respectivo Órgão de classe, em horário comercial, de segunda a 

sexta-feira. 

b) – Em caso excepcional o suporte técnico presencial poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo 

Município, que deverá comunicar a empresa contratada com um prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) 

horas de antecedência, para comparecimento junto a Prefeitura.  

c) – À Distância: A contratada deverá efetuar suporte técnico através de telefone, correio eletrônico e/ou 

outras facilidades tecnológicas, sem limite de consultas, em qualquer horário do dia, emitindo parecer 

técnico quando solicitado, em no máximo, 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação.  

d) – Deverá ainda efetuar suporte técnico por meio de acesso remoto aos sistemas informatizados do 

Município, durante o horário de funcionamento da Prefeitura, ou sempre que solicitado, visando assim 



 

 

 

maior eficiência na prestação dos serviços públicos municipais. e) – Ao critério do Poder Executivo, os 

serviços poderão eventualmente ser executados no estabelecimento da Contratada.  

f) – Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das normas 

técnicas e legais vigentes e aquelas complementares e pertinentes aos serviços licitados, devendo a 

contratada manter-se atualizada perante os órgãos superiores de controle e fiscalização. 

Os serviços de TREINAMENTO, ASSESSORIA e CONSULTORIA no âmbito da Administração 

Pública Municipal, caracterizados pelos seguintes procedimentos: 

 

Para atendimento de matéria Patrimonial: 

Prestação de serviços técnicos profissionais de assistência, assessoria e orientação em gestão 

patrimonial, com vistas ao levantamento geral dos bens imóveis de infraestrutura pertencentes ao 

Município, acompanhamento na organização, planejamento e controle patrimonial, análise cadastral, 

classificação contábil, reavaliação a preços de mercado, depreciação, regularização documental, e 

demais serviços correlatos necessários à plena gestão patrimonial municipal, em observância às normas 

nacionais e internacionais de contabilidade aplicadas ao setor público; 

Levantamento Patrimonial: Proceder ao levantamento completo e detalhado dos bens patrimoniais de 

infraestrutura localizados no perímetro urbano do Município, abrangendo ruas, praças, pontes, 

pontilhões e demais ativos identificados como relevantes, em estrita observância às normas da MCASP 

atinentes à contabilização e registro patrimonial; 

Laudos Técnicos de Avaliação Patrimonial: Elaborar laudos técnicos de avaliação patrimonial conforme 

as diretrizes estabelecidas na MCASP, contendo informações sobre localização, estado de conservação, 

valor estimado e outras características relevantes de cada ativo avaliado; 

Captação de Imagens Aéreas: Promover, mediante a utilização de drones, a captação de imagens aéreas 

de alta resolução englobando o perímetro urbano municipal. 

 

A Empresa arrematante do item 2. A empresa deverá iniciar os serviços no prazo de 10 dias, contar 

da assinatura do contrato. 

 a. Inventário de Bens (considerando colocação de etiquetas patrimoniais cedidas pela entidade, 

fotografia da etiqueta e do bem apresentando o estado de conservação no momento da verificação – 

LAUDO); 

b. Levantamento dos locais, realização de mensuração de valores, registros em sistema 

informatizado compatível ao utilizado pela contratante, confronto com localização no Sistema da 

Prefeitura x Localização real, Centro de Custo e Status do bem (se permanente ou não); 



 

 

 

c. Confronto/conciliação PATRIMONIAL x CONTÁBIL em conjunto com membros da Secretaria 

da Fazenda do Município; 

d. Avaliação / Reavaliação dos bens móveis, em conformidade com o disposto neste termo de 

referência, incluindo entrega de laudo de avaliação patrimonial; 

e. Apuração de valores de mercado de cada bem móvel, realizando a cotação em 03 (três) empresas 

especializadas em comércio de móveis usados, venda de equipamentos usados de informática, sites de 

internet, etc.; 

f. Apuração de valores de reavaliação de cada bem individualmente ou de depreciação do valor de 

cada bem, com média do valor de mercado entre as 03 (três) cotações realizadas; 

g. Identificar os itens que estejam em desuso, desativados, em estado de obsolescência e classificá-

los como tais (inservíveis); 

h. Emissão de pareceres técnicos invidualizados por bem (informando dados do bem, as fotografias 

de identificação, a data e hora do inventário e a fundamentação da mensuração dos valores), 

considerando a confecção de um dossiê com cópias coloridas e outro com imagens em preto e branco e 

cópia em mídia, laudo técnico realizado por contador responsável capacitado e devidamente registrado 

no CRC, que serão entregues ao fim dos trabalhos à Secretaria de Administração e Fazenda; 

i. A tarefa de inventário, deverá ser realizada com a conciliação dos bens que constaram no 

inventário anterior herdado em relação ao inventário do exercício corrente, se houver; 

j. Elaborar os termos de responsabilidade dos Bens Móveis por setores e salas, de acordo com 

estipulação determinada pelo Secretário Municipal de Administração e Fazenda; 

k. Organização dos bens inservíveis por lotes, de acordo com o que determina a Lei, para posterior 

desfazimento através de Leilão Público, indicando ainda, se o bem está apenas ocioso (apenas não está 

sendo usado), antieconômico (quando a sua manutenção se tornar demasiadamente onerosa ou seu 

rendimento não for eficiente), ou ainda irrecuperável (quando for inutilizável). 

l. Treinamento sobre rotina no Setor patrimonial de no mínimo 1 (um) servidor designado pelo 

Secretário de Administração e Finanças para acompanhar os serviços. 

 

DO INVENTÁRIO: 

A CONTRATANTE disponibilizará as orientações necessárias aos profissionais na ocasião das visitas 

de campo, visando a agilidade na coleta de dados. 

A CONTRATADA deverá entregar para análise e aprovação da Diretoria de Patrimônio, no prazo de 

até 10 (dez) dias corridos da publicação do contrato, o Projeto Executivo contemplando o cronograma e 

roteiro de visitas para a elaboração do inventário físico. No Projeto Executivo, deverá ser descrito, de 



 

 

 

forma clara e objetiva, a metodologia a ser adotada, as atividades e o fluxo detalhado das fases do 

trabalho, indicando o início e o fim de cada fase. 

Os serviços serão executados em dias úteis, em horários previamente acordados entre as partes com base 

no cronograma a ser estabelecido durante a elaboração do Projeto Executivo, sendo indicado pela o 

responsável em cada local para acompanhamento dos trabalhos. 

Se a contratada entender que há necessidade de horário diferenciado, esta deverá verificar junto a 

diretoria de patrimônio a possibilidade e de que forma poderá proceder. 

Para cada local inventariado, será emitido um relatório de itens (individualizados, contendo as 

informações mínimas sobre a identificação dos bens – plaqueta e descrição) que deverá ser assinado 

pelos responsáveis da CONTRATADA e CONTRATANTE. 

A elaboração do inventário perfaz a identificação da situação dos bens, que eventualmente não possuem 

plaqueta de identificação, registro das informações em relatório com o levantamento descritivo técnico 

de cada bem. Devem ser registradas as características dos bens e as informações adicionais, tais como: 

aspecto físico (estado de conservação) e descrição (de incorporações, marca, modelo, número de série, 

tipo, capacidade, dimensão, caracterização da parte elétrica, data de fabricação e outras características 

que se fizerem necessárias, quando aplicável). 

A CONTRATADA deverá padronizar a denominação dos bens, criando tabela padrão.  

A CONTRATADA deverá classificar os itens por centro de custos e localização física. 

O levantamento das informações para o desenvolvimento dos estudos para determinação da vida útil dos 

bens ficará a cargo da CONTRATADA. 

O relatório minucioso de inventário será disponibilizado pela CONTRATADA em meio impresso e, 

também, eletrônico, para consulta e armazenagem em mídia eletrônica ou servidor de dados compatível 

com o sistema de patrimônio utilizado pela CONTRATANTE. 

A CONTRATADA deverá realizar o levantamento dos bens patrimoniais existentes que estão 

identificados com plaquetas de identificação, devendo ser apontados, além dos dados que identifiquem 

o bem, a sua localização por local físico, sua espécie e demais características do ativo Inventariado.  

Caso o bem não esteja identificado com a plaqueta padrão, com código de barras, deverá ser identificado 

com base nas características do bem e sua localização se o bem que está sem a plaqueta de identificação 

consta no patrimônio devendo ser feita a comunicação à CONTRATANTE e posteriormente a 

regularização da identificação com a fixação de plaqueta fornecida pela CONTRATANTE. 

 

 

 



 

 

 

DA CONCILIAÇÃO PATRIMONIAL E CONTÁBIL 

 

Deverá ser efetuado o processamento e a automação da conciliação entre os dados coletados e os dados 

anteriores existentes na base do cadastro patrimonial. No caso de perfeita conciliação entre os dados, o 

bem será dado por definitivamente conciliado, alterando-se, se necessário, apenas alguns dados 

cadastrais, de modo a permitir melhor identificação de cada bem patrimonial.  

Nesse processamento, será conferida a descrição e, se houver divergências, será regularizada e/ou 

alterada. Para os bens não identificados com plaquetas patrimoniais, no momento do inventário, a 

conciliação deverá ser feita por critérios técnicos (marca, modelo, ano, fabricação e estado de 

conservação).  

Dessa conciliação, resultará a identificação de possíveis faltas patrimoniais (bens existentes no cadastro 

do sistema patrimonial e que não foram localizados fisicamente) ou sobras físicas (bens localizados 

fisicamente que não foram identificados no cadastro do sistema patrimonial).  

Diante da constatação de sobras físicas ou faltas patrimoniais, caberá à CONTRATADA a sugestão de 

alternativas para o encerramento da conciliação, visando a eliminação das sobras e faltas.  

O saneamento da base de dados do cadastro patrimonial compreende as atividades de regularização do 

cadastro de bens e cotejamento entre as informações disponibilizadas pela CONTRATANTE e as 

informações coletadas no inventário pela CONTRATADA. Após a reconciliação, a CONTRATADA 

deverá apresentar relatório de sobras e elenco de alternativas e métodos para o tratamento dos saldos 

divergentes, sujeitos à aprovação da CONTRATANTE.  

Deverá ser feita a conciliação patrimonial e localização dos bens não encontrados e que ainda não foram 

regularizados, emitindo-se relatórios e proposta de regularização.  

Após a conciliação patrimonial deverá ser procedida a conciliação contábil, visando aos ajustes de 

valores, por grupos do Ativo Imobilizado, com a participação direta do Contador (a) do município ou 

representante designado pelo mesmo (a). 

 

DA AVALIAÇÃO/REAVALIAÇÃO 

 

Para efeitos de avaliação inicial e obtenção do valor contábil do bem:  

I – Os valores históricos de aquisição dos bens serão atualizados mediante pesquisa, durante o período 

da avaliação, do valor de mercado atual do bem, podendo ser pesquisa por meio eletrônico ou através de 

orçamentos de valor adquirido no mercado. Caso, em pesquisa, não seja localizado bem de iguais 

características, adotar-se-á valor de bem com características similares.  



 

 

 

II – Sobre o valor atualizado serão aplicados os seguintes redutores de acordo com a avaliação sobre o 

estado de conservação destes, verificado no inventário:  

a) 80% - Ótimo  

b) 60% - Bom  

c) 40% - Regular  

d) 20% - Ruim  

e) Inservível – R$ 0,00 

Os mesmos critérios acima referidos serão adotados nos casos de reavaliações. 

Caberá a CONTRATADA a avaliação de cada um dos itens, a determinação de sua vida útil e seu valor 

residual, bem como a apresentação de laudos de avaliação patrimonial, elaborados em conformidade 

com o disposto no Edital e seus anexos, os laudos de avaliação deverão ser elaborados obedecendo às 

diretrizes estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

Os Laudos de Avaliação deverão expressar de forma clara, objetiva e de fácil interpretação das 

informações neles contidas e apresentados em papel, e em meio digital nos formatos PDF (cópia fiel do 

impresso) e MS Excel, contendo:  

a) Descrição dos critérios e metodologia adotados;  

b) Demonstrativo dos cálculos efetuados (valor avaliado);  

c) Localização do bem (Secretaria, Fundo, Autarquia);  

d) Nº do cadastro  

e) Especificações dos bens;  

f) Estado de conservação (conforme inventário);  

g) Valor de mercado (Pesquisa/Orçamentos). 

 

DA DEPRECIAÇÃO 

Para efeitos de depreciação mensal deverá ser utilizado o método de quotas constantes. A depreciação 

cessa quando o valor contábil é igual ao valor residual.  

A depreciação será apurada pelo setor de patrimônio individualmente por bem patrimonial e informada 

à contabilidade conforme as contas contábeis do PCASP – Plano de Contas Aplicado ao setor Público 

e, adicionalmente, quando houver, para o sistema de custos, individualizado por centro de custos.  

O registro da depreciação começa a ocorrer a partir do momento em que todos os bens estiverem 

incorporados no patrimônio, com todos os documentos que lhe deram origem conferidos/validados.  

É obrigatório o registro mensal da depreciação pelo setor de patrimônio e pela contabilidade em razão 

da aplicação integral ao setor público do princípio contábil da competência. 



 

 

 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Para o item 01 o objeto é prestado de forma mensal, sendo necessária a contínua assessoria 

técnica. Para o item 02 a quantidade foi estabelecida em razão da quantidade estimada em relatório 

patrimonial. 

 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

É comum a contratação de empresa especializada para esse objeto em órgãos públicos. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor para a contratação do item 01 é de R$ 5.797,86 mensais, totalizando R$ 28.989,30 para 

o período de 5 meses. 

Descrição do serviço 
Base de valores coletados em procedimentos licitatórios de 

diversos Municípios de Santa Catarina / objeto similar 

Valor 

Máximo 

Contratação de pessoa jurídica especializada 

para prestação de serviços técnicos 

profissionais de assistência, assessoria e 

orientação em matérias de natureza 

Tributária, e-Social e de gestão patrimonial, 

com vistas ao levantamento geral dos bens 

imóveis de infraestrutura pertencentes ao 

Município, acompanhamento na 

organização, planejamento e controle 

patrimonial, análise cadastral, classificação 

contábil, reavaliação a preços de mercado, 

depreciação, regularização documental, e 

demais serviços correlatos necessários à 

plena gestão patrimonial municipal, em 

observância às normas nacionais e 

internacionais de contabilidade aplicadas ao 

setor público, de forma presencial na sede do 

Município, para continua capacitação dos 

servidores, e de forma remota, mediante 

orientações a distância via telefone, correio 

eletrônico outras facilidades tecnológicas. 

Anchieta  

Tomada 073/2023 

6.250,00 

Sul Brasil  

Tomada 001/2019 

6.439,35 

Caibi  

Tomada 

Preços 

001/2022 

5.797,86 

Menor 

valor 

R$ 

5.797,86 

 

O valor unitário para o item 02 é R$ 8,35, totalizando assim para 5.000 itens, o valor de R$ 

41.550,00. 



 

 

 

Descrição do serviço 
Base de valores coletados em procedimentos licitatórios de 

diversos Municípios de Santa Catarina / objeto similar 

Valor 

Máximo 

Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços profissionais de 

inventário de bens móveis da Município de 

Tunápolis e Fundos Municipais 

(levantamento patrimonial físico e 

individualizado), confronto Patrimonial X 

Contábil, realização de mensuração e 

atualização de valores, conforme 

quantitativos, especificações e condições 

estabelecidas, de acordo com o Termo de 

Referência.  

Belmonte 

R$ 5,35 

Erechim 

R$ 8,45 

São Paulo do 

Potengi/RN 

R$ 11,15 

Média 

R$ 8,31 

 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Diante disso, para balizar o preço, foi realizado consulta em cidades que possuem objeto similar, 

com fulcro no art. 23, inc. II da lei 14.133/2021. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A contratação de uma empresa com notória especialização na gestão administrativa municipal 

representa uma oportunidade para aprimorar a qualidade dos serviços públicos, promover o 

desenvolvimento socioeconômico e fortalecer a governança local. Ao reunir conhecimento, experiência 

e capacidade técnica, essa parceria pode potencializar os esforços do município em prol do bem-estar e 

progresso de sua comunidade. 

É comum no mundo público os Municípios e demais órgãos contratarem assessoria especializada, 

pois existem demandas complexas e o suporte administrativo aos servidores e a administração como um 

todo se mostra essencial para manter as atividades administrativas de acordo com a legalidade e 

eficiência. 

Além disso, para o item 2 é comum no mundo público os Municípios e demais órgãos 

contratarem assessoria especializada, pois o levantamento patrimonial é uma tarefa difícil, minuciosa e 

muito trabalhosa, tendo em vista a infinidade de itens, o que faz com que o Município não possua equipe 

o suficiente, fazendo-se necessária a contratação de empresa especializada para tanto. 

 

 

 



 

 

 

 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao 

princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste 

princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, 

o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão 

do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

Dessa forma, a presente licitação segue a regra geral e é realizado por item. 

 

9.DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

Pretende-se, alcançar o propósito descrito na solução (item 7.) 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 

Administração. 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam 

concluídas, quais sejam:  

a) elaboração de minuta do edital;  

b) designação de agente de contratação/pregoeiro, equipe de apoio, comissão de licitação;  

c) elaboração de minuta da Ata de Registro de Preço;  

d) encaminhamento do processo para análise jurídica;  

e) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer;  

f) publicação e divulgação do edital e anexos;  

g) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;  

h) realização do certame, com suas respectivas etapas;  

i) realização de empenho; e  

j) assinatura e publicação do contrato.   

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisição/operacionalização dos 

serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta. 



 

 

 

Os serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contratações correlatas ou 

interdependentes. 

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

Não há impactos ambientais. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico 

Preliminar e seus anexos, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de 

mercado. 

Tunápolis, 13 de agosto. de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

NOME: ELISE BEATRIZ RABUSKE 

CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO 

Responsável pela Formalização da Demanda 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços técnicos profissionais de 

assistência, assessoria e de gestão patrimonial, com vistas ao levantamento geral dos bens imóveis de 

infraestrutura pertencentes ao Município, acompanhamento na organização, planejamento e controle 

patrimonial, análise cadastral, classificação contábil, reavaliação a preços de mercado, depreciação, 

regularização documental, e demais serviços correlatos necessários à plena gestão patrimonial municipal 

de imóveis, em observância às normas nacionais e internacionais de contabilidade aplicadas ao setor 

público, de forma presencial na sede do Município, para continua capacitação dos servidores, e de forma 

remota, mediante orientações a distância via telefone, correio eletrônico outras facilidades tecnológicas. 

 

2.0 PESQUISA DE PREÇOS E QUANTITATIVOS 

Para dar início ao presente processo administrativo, procedeu à cotação de preços com prestadores de 

serviços do ramo e preços de editais/atas, obtendo valor médio para contratação: 

 

ÍTEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. CUSTOS 

Unitário Global 

 

 

 

 

 

1 

Contratação de pessoa jurídica 

especializada para prestação de serviços 

técnicos profissionais de assistência, 

assessoria de gestão patrimonial, com 

vistas ao levantamento geral dos bens 

imóveis de infraestrutura pertencentes ao 

Município, acompanhamento na 

organização, planejamento e controle 

patrimonial, análise cadastral, 

classificação contábil, reavaliação a 

preços de mercado, depreciação, 

regularização documental, e demais 

serviços correlatos necessários à plena 

gestão patrimonial municipal, em 

observância às normas nacionais e 

internacionais de contabilidade aplicadas 

ao setor público, de forma presencial na 

sede do Município, para continua 

capacitação dos servidores, e de forma 

remota, mediante orientações a distância 

via telefone, correio eletrônico outras 

facilidades tecnológicas. 

 

 

 

 

 

 

MÊS 

 

 

 

 

 

5 

 

 

 

 

 

R$ 5.797,86 

 

 

 

 

 

R$ 

28.989,30 



 

 

 

2 Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços profissionais de 

inventário de bens móveis do Município 

de Tunápolis e Fundos Municipais 

(levantamento patrimonial físico e 

individualizado), confronto Patrimonial X 

Contábil, realização de mensuração e 

atualização de valores, conforme 

quantitativos, especificações e condições 

estabelecidas, de acordo com o Termo de 

Referência. 

 

 Un. 5.000  R$ 8,31  R$ 

41.550,00 

TOTAL R$ 70.539,30 

 

ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

A empresa arrematante do item 1 deverá iniciar os serviços no prazo de 10 dias, contar da 

assinatura do contrato. 

 A contratada prestará suporte técnico, nas seguintes modalidades:  

Presencial (in loco) mínimo 16 horas mensais, nas dependências da Prefeitura, mediante a realização de 

01 (um) encontro semanal, com duração mínima de 04 (quatro), por um dos responsáveis técnicos da 

licitante, apresentando o registro no respectivo Órgão de classe, em horário comercial, de segunda a 

sexta-feira. 

Em caso excepcional o suporte técnico presencial poderá ser solicitado a qualquer tempo pelo Município, 

que deverá comunicar a empresa contratada com um prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, para comparecimento junto a Prefeitura.  

À Distância: A contratada deverá efetuar suporte técnico através de telefone, correio eletrônico e/ou 

outras facilidades tecnológicas, sem limite de consultas, em qualquer horário do dia, emitindo parecer 

técnico quando solicitado, em no máximo, 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação.  

Deverá ainda efetuar suporte técnico por meio de acesso remoto aos sistemas informatizados do 

Município, durante o horário de funcionamento da Prefeitura, ou sempre que solicitado, visando assim 

maior eficiência na prestação dos serviços públicos municipais. 

Ao critério do Poder Executivo, os serviços poderão eventualmente ser executados no estabelecimento 

da Contratada.  

Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das normas técnicas 

e legais vigentes e aquelas complementares e pertinentes aos serviços licitados, devendo a contratada 

manter-se atualizada perante os órgãos superiores de controle e fiscalização. 

Os serviços de TREINAMENTO, ASSESSORIA e CONSULTORIA no âmbito da Administração 

Pública Municipal, caracterizados pelos seguintes procedimentos: 

 

 Para atendimento de matéria Patrimonial: 

Prestação de serviços técnicos profissionais de assistência, assessoria e orientação em gestão 

patrimonial, com vistas ao levantamento geral dos bens imóveis de infraestrutura pertencentes ao 

Município, acompanhamento na organização, planejamento e controle patrimonial, análise cadastral, 

classificação contábil, reavaliação a preços de mercado, depreciação, regularização documental, e 

demais serviços correlatos necessários à plena gestão patrimonial municipal, em observância às normas 

nacionais e internacionais de contabilidade aplicadas ao setor público; 



 

 

 

Levantamento Patrimonial: Proceder ao levantamento completo e detalhado dos bens patrimoniais de 

infraestrutura localizados no perímetro urbano do Município, abrangendo ruas, praças, pontes, 

pontilhões e demais ativos identificados como relevantes, em estrita observância às normas da MCASP 

atinentes à contabilização e registro patrimonial; 

Laudos Técnicos de Avaliação Patrimonial: Elaborar laudos técnicos de avaliação patrimonial conforme 

as diretrizes estabelecidas na MCASP, contendo informações sobre localização, estado de conservação, 

valor estimado e outras características relevantes de cada ativo avaliado; 

Captação de Imagens Aéreas: Promover, mediante a utilização de drones, a captação de imagens aéreas 

de alta resolução englobando o perímetro urbano municipal. 

 

A Empresa arrematante do item 2. 

 A empresa deverá iniciar os serviços no prazo de 10 dias, contar da assinatura do contrato. 

 a. Inventário de Bens (considerando colocação de etiquetas patrimoniais cedidas pela entidade, 

fotografia da etiqueta e do bem apresentando o estado de conservação no momento da verificação – 

LAUDO); 

b. Levantamento dos locais, realização de mensuração de valores, registros em sistema 

informatizado compatível ao utilizado pela contratante, confronto com localização no Sistema da 

Prefeitura x Localização real, Centro de Custo e Status do bem (se permanente ou não); 

c. Confronto/conciliação PATRIMONIAL x CONTÁBIL em conjunto com membros da Secretaria 

da Fazenda do Município; 

d. Avaliação / Reavaliação dos bens móveis, em conformidade com o disposto neste termo de 

referência, incluindo entrega de laudo de avaliação patrimonial; 

e. Apuração de valores de mercado de cada bem móvel, realizando a cotação em 03 (três) empresas 

especializadas em comércio de móveis usados, venda de equipamentos usados de informática, sites de 

internet, etc.; 

f. Apuração de valores de reavaliação de cada bem individualmente ou de depreciação do valor de 

cada bem, com média do valor de mercado entre as 03 (três) cotações realizadas; 

g. Identificar os itens que estejam em desuso, desativados, em estado de obsolescência e classificá-

los como tais (inservíveis); 

h. Emissão de pareceres técnicos invidualizados por bem (informando dados do bem, as fotografias 

de identificação, a data e hora do inventário e a fundamentação da mensuração dos valores), 

considerando a confecção de um dossiê com cópias coloridas e outro com imagens em preto e branco e 

cópia em mídia, laudo técnico realizado por contador responsável capacitado e devidamente registrado 

no CRC, que serão entregues ao fim dos trabalhos à Secretaria de Administração e Fazenda; 

i. A tarefa de inventário, deverá ser realizada com a conciliação dos bens que constaram no 

inventário anterior herdado em relação ao inventário do exercício corrente, se houver; 

j. Elaborar os termos de responsabilidade dos Bens Móveis por setores e salas, de acordo com 

estipulação determinada pelo Secretário Municipal de Administração e Fazenda; 

k. Organização dos bens inservíveis por lotes, de acordo com o que determina a Lei, para posterior 

desfazimento através de Leilão Público, indicando ainda, se o bem está apenas ocioso (apenas não está 

sendo usado), antieconômico (quando a sua manutenção se tornar demasiadamente onerosa ou seu 

rendimento não for eficiente), ou ainda irrecuperável (quando for inutilizável). 

l. Treinamento sobre rotina no Setor patrimonial de no mínimo 1 (um) servidor designado pelo 

Secretário de Administração e Finanças para acompanhar os serviços. 

 

DO INVENTÁRIO: 

A CONTRATANTE disponibilizará as orientações necessárias aos profissionais na ocasião das visitas 

de campo, visando a agilidade na coleta de dados. 



 

 

 

A CONTRATADA deverá entregar para análise e aprovação da Diretoria de Patrimônio, no prazo de 

até 10 (dez) dias corridos da publicação do contrato, o Projeto Executivo contemplando o cronograma e 

roteiro de visitas para a elaboração do inventário físico. No Projeto Executivo, deverá ser descrito, de 

forma clara e objetiva, a metodologia a ser adotada, as atividades e o fluxo detalhado das fases do 

trabalho, indicando o início e o fim de cada fase. 

Os serviços serão executados em dias úteis, em horários previamente acordados entre as partes com base 

no cronograma a ser estabelecido durante a elaboração do Projeto Executivo, sendo indicado pela o 

responsável em cada local para acompanhamento dos trabalhos. 

Se a contratada entender que há necessidade de horário diferenciado, esta deverá verificar junto a 

diretoria de patrimônio a possibilidade e de que forma poderá proceder. 

Para cada local inventariado, será emitido um relatório de itens (individualizados, contendo as 

informações mínimas sobre a identificação dos bens – plaqueta e descrição) que deverá ser assinado 

pelos responsáveis da CONTRATADA e CONTRATANTE. 

A elaboração do inventário perfaz a identificação da situação dos bens, que eventualmente não possuem 

plaqueta de identificação, registro das informações em relatório com o levantamento descritivo técnico 

de cada bem. Devem ser registradas as características dos bens e as informações adicionais, tais como: 

aspecto físico (estado de conservação) e descrição (de incorporações, marca, modelo, número de série, 

tipo, capacidade, dimensão, caracterização da parte elétrica, data de fabricação e outras características 

que se fizerem necessárias, quando aplicável). 

. A CONTRATADA deverá padronizar a denominação dos bens, criando tabela padrão.  

A CONTRATADA deverá classificar os itens por centro de custos e localização física. 

O levantamento das informações para o desenvolvimento dos estudos para determinação da vida útil dos 

bens ficará a cargo da CONTRATADA. 

O relatório minucioso de inventário será disponibilizado pela CONTRATADA em meio impresso e, 

também, eletrônico, para consulta e armazenagem em mídia eletrônica ou servidor de dados compatível 

com o sistema de patrimônio utilizado pela CONTRATANTE. 

A CONTRATADA deverá realizar o levantamento dos bens patrimoniais existentes que estão 

identificados com plaquetas de identificação, devendo ser apontados, além dos dados que identifiquem 

o bem, a sua localização por local físico, sua espécie e demais características do ativo Inventariado.  

Caso o bem não esteja identificado com a plaqueta padrão, com código de barras, deverá ser identificado 

com base nas características do bem e sua localização se o bem que está sem a plaqueta de identificação 

consta no patrimônio devendo ser feita a comunicação à CONTRATANTE e posteriormente a 

regularização da identificação com a fixação de plaqueta fornecida pela CONTRATANTE. 

 

DA CONCILIAÇÃO PATRIMONIAL E CONTÁBIL 

 

Deverá ser efetuado o processamento e a automação da conciliação entre os dados coletados e os dados 

anteriores existentes na base do cadastro patrimonial. No caso de perfeita conciliação entre os dados, o 

bem será dado por definitivamente conciliado, alterando-se, se necessário, apenas alguns dados 

cadastrais, de modo a permitir melhor identificação de cada bem patrimonial.  

Nesse processamento, será conferida a descrição e, se houver divergências, será regularizada e/ou 

alterada. Para os bens não identificados com plaquetas patrimoniais, no momento do inventário, a 

conciliação deverá ser feita por critérios técnicos (marca, modelo, ano, fabricação e estado de 

conservação).  

Dessa conciliação, resultará a identificação de possíveis faltas patrimoniais (bens existentes no cadastro 

do sistema patrimonial e que não foram localizados fisicamente) ou sobras físicas (bens localizados 

fisicamente que não foram identificados no cadastro do sistema patrimonial).  

. Diante da constatação de sobras físicas ou faltas patrimoniais, caberá à CONTRATADA a sugestão de 

alternativas para o encerramento da conciliação, visando a eliminação das sobras e faltas.  



 

 

 

O saneamento da base de dados do cadastro patrimonial compreende as atividades de regularização do 

cadastro de bens e cotejamento entre as informações disponibilizadas pela CONTRATANTE e as 

informações coletadas no inventário pela CONTRATADA. Após a reconciliação, a CONTRATADA 

deverá apresentar relatório de sobras e elenco de alternativas e métodos para o tratamento dos saldos 

divergentes, sujeitos à aprovação da CONTRATANTE.  

Deverá ser feita a conciliação patrimonial e localização dos bens não encontrados e que ainda não foram 

regularizados, emitindo-se relatórios e proposta de regularização.  

Após a conciliação patrimonial deverá ser procedida a conciliação contábil, visando aos ajustes de 

valores, por grupos do Ativo Imobilizado, com a participação direta do Contador (a) do município ou 

representante designado pelo mesmo (a). 

 

DA AVALIAÇÃO/REAVALIAÇÃO 

 

Para efeitos de avaliação inicial e obtenção do valor contábil do bem:  

Os valores históricos de aquisição dos bens serão atualizados mediante pesquisa, durante o período da 

avaliação, do valor de mercado atual do bem, podendo ser pesquisa por meio eletrônico ou através de 

orçamentos de valor adquirido no mercado. Caso, em pesquisa, não seja localizado bem de iguais 

características, adotar-se-á valor de bem com características similares.  

 Sobre o valor atualizado serão aplicados os seguintes redutores de acordo com a avaliação sobre o estado 

de conservação destes, verificado no inventário:  

a) 80% - Ótimo b) 60% - Bom c) 40% - Regular d) 20% - Ruim e) Inservível – R$ 0,00 

Os mesmos critérios acima referidos serão adotados nos casos de reavaliações. 

Caberá a CONTRATADA a avaliação de cada um dos itens, a determinação de sua vida útil e seu valor 

residual, bem como a apresentação de laudos de avaliação patrimonial, elaborados em conformidade 

com o disposto no Edital e seus anexos, os laudos de avaliação deverão ser elaborados obedecendo às 

diretrizes estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

Os Laudos de Avaliação deverão expressar de forma clara, objetiva e de fácil interpretação das 

informações neles contidas e apresentados em papel, e em meio digital nos formatos PDF (cópia fiel do 

impresso) e MS Excel, contendo:  

a) Descrição dos critérios e metodologia adotados;  

b) Demonstrativo dos cálculos efetuados (valor avaliado);  

c) Localização do bem (Secretaria, Fundo, Autarquia);  

d) Nº do cadastro  

e) Especificações dos bens;  

f) Estado de conservação (conforme inventário);  

g) Valor de mercado (Pesquisa/Orçamentos). 

 

DA DEPRECIAÇÃO 

Para efeitos de depreciação mensal deverá ser utilizado o método de quotas constantes. 1.3.4.2.  

A depreciação cessa quando o valor contábil é igual ao valor residual.  

A depreciação será apurada pelo setor de patrimônio individualmente por bem patrimonial e informada 

à contabilidade conforme as contas contábeis do PCASP – Plano de Contas Aplicado ao setor Público 

e, adicionalmente, quando houver, para o sistema de custos, individualizado por centro de custos.  

O registro da depreciação começa a ocorrer a partir do momento em que todos os bens estiverem 

incorporados no patrimônio, com todos os documentos que lhe deram origem conferidos/validados.  

. É obrigatório o registro mensal da depreciação pelo setor de patrimônio e pela contabilidade em razão 

da aplicação integral ao setor público do princípio contábil da competência. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

 

Da Gestão Patrimonial e avaliação de bens imóveis de infraestrutura: 

 

DO OBJETO 

 

A contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços técnicos profissionais de 

assistência, assessoria e orientação em gestão patrimonial, com vistas ao levantamento geral dos bens 

imóveis de infraestrutura pertencentes ao Município, acompanhamento na organização, planejamento e 

controle patrimonial, análise cadastral, classificação contábil, reavaliação a preços de mercado, 

depreciação, regularização documental, e demais serviços correlatos necessários à plena gestão 

patrimonial municipal, em observância às normas nacionais e internacionais de contabilidade aplicadas 

ao setor público. 

 

DO OBJETIVO GERAL 

 

O serviço objeto desta contratação tem por objetivo geral a obtenção de informações detalhadas e 

precisas acerca dos bens imóveis de infraestrutura pública, tais como ruas, praças, pontes, pontilhões e 

outros ativos relevantes, em estrita observância às normas da Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP), de modo a viabilizar a gestão eficaz dos recursos públicos e o planejamento estratégico do 

desenvolvimento urbano municipal. 

 

Os trabalhos compreenderão, ademais, a captura de imagens aéreas de alta resolução mediante a 

utilização de drones, cobrindo a totalidade do perímetro urbano municipal. 

 

DO ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 

O escopo dos serviços a serem prestados inclui: 

I – Levantamento Patrimonial: Proceder ao levantamento completo e detalhado dos bens patrimoniais 

de infraestrutura localizados no perímetro urbano do Município, abrangendo ruas, praças, pontes, 

pontilhões e demais ativos identificados como relevantes, em estrita observância às normas da MCASP 

atinentes à contabilização e registro patrimonial; 

II – Laudos Técnicos de Avaliação Patrimonial: Elaborar laudos técnicos de avaliação patrimonial 

conforme as diretrizes estabelecidas na MCASP, contendo informações sobre localização, estado de 

conservação, valor estimado e outras características relevantes de cada ativo avaliado; 

III – Captação de Imagens Aéreas: Promover, mediante a utilização de drones, a captação de imagens 

aéreas de alta resolução englobando o perímetro urbano municipal. 

 

DA METODOLOGIA 

A prestação dos serviços deverá observar a seguinte metodologia: 

I – Planejamento prévio da rota de voo dos drones e das áreas sujeitas a avaliação, em conformidade 

com as normas de segurança e regulamentações aplicáveis; 

II – Análise de cada ativo de infraestrutura, incluindo inspeção visual e realização das medições 

necessárias; 



 

 

 

III – Elaboração dos laudos técnicos de avaliação patrimonial em estrita observância às diretrizes da 

MCASP; 

IV – Captação de imagens aéreas de alta resolução dos ativos avaliados, por meio de drones. 

 

DOS PRODUTOS A SEREM ENTREGUES 

Ao final dos trabalhos, deverão ser entregues os seguintes produtos: 

I – Relatórios detalhados contendo os laudos técnicos de avaliação patrimonial, em conformidade com 

a MCASP; 

II – Banco de dados contendo informações sobre os ativos de infraestrutura avaliados, em formato 

compatível para integração aos sistemas de contabilidade municipal; 

III – Acervo fotográfico completo dos ativos avaliados, incluindo as imagens aéreas captadas por drones. 

 

DOS BENEFÍCIOS 

A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência proporcionará os seguintes benefícios ao 

Município: 

I – Estrita conformidade com as normas da Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP); 

II – Subsídios para a tomada de decisões estratégicas relativas ao desenvolvimento urbano municipal; 

III – Aprimoramento da gestão e manutenção dos bens patrimoniais de infraestrutura; 

IV – Maior transparência na utilização dos recursos públicos municipais. 

 

Da resolução da demanda 

 

Todavia não há nos quadros de servidores do Município profissionais ou técnicos que possam executar 

tal procedimento, primeiro porque não é uma atividade fim, e sim atividade meio, segundo, porque todo 

o contexto é uma mescla de serviços técnicos especializados, envolvendo diversos setores desta 

municipalidade: Contabilidade, Finanças e Patrimônio, além do que o corpo técnico existente já está 

sobrecarregado de afazeres administrativos e jurídicos e não dispõe de todo tempo e de todo o 

conhecimento para a realização do objeto. 

Assim, justificamos a contratação do objeto do presente termo, pela necessidade de consultoria e 

treinamentos na área Patrimonial do Município de Tunápolis. 

 

Da Gestão Patrimonial e avaliação de bens imóveis de infraestrutura: 

 

A presente contratação é necessária para viabilizar a regularização do patrimônio municipal, conforme 

estabelece a Portaria STN nº 548. É competência comum da União, Estados e Municípios a preservação 

do patrimônio público, conforme o Art. 23, inc. I da Constituição Federal de 1988, e cabe ao Município 

exercer o controle interno por meio de atos que garantam um controle maior, tanto físico quanto 

eletrônico, dos bens municipais. 

Atualmente, o Município possui mais de 5000 itens registrados no sistema patrimonial. É crucial 

regularizar a localização desses bens e seus valores por meio de conferências in loco, estabelecendo 

responsáveis e realizando o confronto Patrimonial x Contábil. 

No Setor de Patrimônio do Município, a alta rotatividade de servidores tem demandado a reinicialização 

constante do trabalho. Portanto, faz parte das obrigações da empresa contratada o treinamento de alguns 

servidores para capacitá-los, visando um controle efetivo dos bens. 

 Dessa forma, é necessária a contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços 

profissionais de inventário de bens móveis da Prefeitura Municipal de Tunápolis. Isso inclui 

levantamento patrimonial físico e individualizado, confronto Patrimonial x Contábil, mensuração e 

atualização de valores, conforme os quantitativos, especificações e condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 



 

 

 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

A contratação de uma empresa com notória especialização na gestão administrativa municipal representa 

uma oportunidade para aprimorar a qualidade dos serviços públicos, promover o desenvolvimento 

socioeconômico e fortalecer a governança local. Ao reunir conhecimento, experiência e capacidade 

técnica, essa parceria pode potencializar os esforços do município em prol do bem-estar e progresso de 

sua comunidade. 

É comum no mundo público os Municípios e demais órgãos contratarem assessoria especializada, pois 

existem demandas complexas e o suporte administrativo aos servidores e a administração como um todo 

se mostra essencial para manter as atividades administrativas de acordo com a legalidade e eficiência. 

Além disso, para o item 2 é comum no mundo público os Municípios e demais órgãos contratarem 

assessoria especializada, pois o levantamento patrimonial é uma tarefa difícil, minuciosa e muito 

trabalhosa, tendo em vista a infinidade de itens, o que faz com que o Município não possua equipe o 

suficiente, fazendo-se necessária a contratação de empresa especializada para tanto. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Conforme Estudo Técnico Preliminar, além dos requisitos constantes neste termo de referência, os 

requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

Podem participar do presente processo de licitação, todas as empresas devidamente constituídas nas mais 

diversas formas autorizadas em lei; 

A contratação de profissionais é de responsabilidade da contratada, devendo a mesma possuir pessoal 

habilitado, NA FORMA REQUERIDA PELO EDITAL. 

A empresa vencedora deverá apresentar toda a documentação necessária à habilitação, inclusive as 

declarações, da forma exposta no Edital de Licitação. 

 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Será admitido subcontratação de profissionais, desde que mantem a qualificação estipulada no item. 

 

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato dentro do prazo de 5 dias úteis, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e nas 

condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Edital, sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 12.3 deste Edital, poderá: 

convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 



 

 

 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei 

nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa acerca de 

sua regularidade fiscal. 

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

DA AVALIAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO 

 

A avaliação da execução do objeto deverá acontecer de maneira bastante critica, observando- se os 

exatos requisitos solicitados no Estudo Técnico Preliminar, neste Termo de Referência e no Edital de 

Processo Licitatório, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 



 

 

 

Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; 

Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá- los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

Executar serviços fora dos padrões de qualidade e quantidade contratados e não os corrigir no prazo 

determinado pela fiscalização; 

Não cumprir os prazos previstos no cronograma; 

Deixar de manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas no certame 

licitatório (Por verificação mensal, quando na entrega dos serviços). 

Nos termos da legislação aplicada, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada, não 

produziu os resultados acordados, deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com 

a qualidade mínima exigida, deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

DO PAGAMENTO 

O Município efetuará o pagamento mensalmente, até o dia 05 (cinco) do mês subseqüente ao da 

prestação de serviço para o item 01. O pagamento será efetuado mediante o recebimento da nota fiscal, 

acompanhado do relatório específico apontando todas as tarefas que foram trabalhadas pela 

CONTRATADA, devidamente assinado pelo administrador da empresa, e o Fiscal do Contrato. 

 

O Município efetuará o pagamento por medição para o item 02, de forma parcelada, de acordo com o 

andamento dos trabalhos, sendo pago no prazo de 20 dias após dado o recebimento definitivo da nota 

fiscal, ainda, será paga a totalidade do valor contratado apenas após a finalização total dos trabalhos. 

 

A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, descrição completa 

conforme a autorização de fornecimento (objeto, quantidade, marca e demais elementos que permitam 

sua perfeita identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, Endereço, 

Nome da Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em nome da pessoa jurídica) na qual será 

efetuado o depósito para o pagamento do objeto. 

 

A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando o objeto for executado em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

 

O Município de Tunápolis se dispõe a pagar os valores constantes no objeto da licitação conforme 

valores na clausula primeira, devendo comprovar no mínimo 8 (oito) horas mensais, através de relatório 

mensal para o item 01. 

 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 

quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais. 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 



 

 

 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio de 

documentos por ele abrangidos. 

É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

Habilitação Jurídica: Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

Habilitações fiscal, social e trabalhista: Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ), prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS), declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, prova de regularidade com a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre, caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, 

na forma da respectiva legislação de regência 

 

ESTIMATIVA DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 

 

O custo total estimado da contratação é de R$ 70.539,30. 

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6° inc. XXIII – j) 

 

As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta de dotação orçamentária do exercício 

2024, conforme abaixo: 

 

2009 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO 

DOTAÇÃO 16 

 



 

 

 

 

 

 

CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

Os serviços a serem adquiridos no presente pregão enquadram-se como comuns, tendo em vista que 

possuem características tecnicamente padronizadas, de aferição simples, cujos padrões de desempenho 

e qualidade são objetivamente definidos por meio de especificações usuais do mercado. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

São obrigações da Contratante: 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Termo de Referência eseus anexos; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor(Lei nº 8.078, de 1990); 

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

Comunicar à Contratante, com antecedência os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação equalificação exigidas no Pregão; 

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

DO REAJUSTE 

 

Os preços são fixos no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas (art. 

25, parágrafo 8º da Lei 14.133). 

 



 

 

 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada 

que: 

Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 

Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado; 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução docontrato; 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrat 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 

Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no PORTAL de Compras Públicas ou órgão que o substitua, pelo prazo de até cinco 

anos; 

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 

das hipóteses previstas comoinfração administrativa no item 1 deste Termo de Referência. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas 

ou profissionais que: 

Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente. 

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 

município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos e specíficos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública municipal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no PORTAL de Compras Públicas ou orgão que o 

substitua. 

 

 

Aprovo o Presente Termo de Referência, nos termos dos arts. 6º, XXIII, e 40, § 1º, da Lei 14.133/2021, 

autorizo a elaboração de PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICO 

 

 

 

 

 

NOME ELISE BEATRIZ RABUSKE 

CARGO: AGENTE ADMINISTRATIVO 

Responsável pela Formalização da Demanda 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 
 

ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  Município de Tunápolis 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITE

NS 
DESCRIÇÃO 

MARC

A 

QUANT

. 

UNIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

 

A empresa: ............................................ declara que: 

1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos 

fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento 

dos produtos em embalagens adequadas. 

2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

3 Prazo de inicio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no termo de referencia 

(anexo i) do edital desse processo. 

4 Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura Municipal de Tunápolis/SC e 

Município de Tunápolis, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

5 Que o prazo de início da entrega dos equipamentos será de acordo com os termos estabelecidos no Anexo I, 

deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem de compra ou documento similar e que 

todos os equipamentos serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a descriminação do 

termo de referência do referido edital ou de má qualidade. 

 

Local e data 

_____________________________________ 

Carimbo da empresa/assinatura do responsável 

 



 

 

 

OBS. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de 

valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas 

nas ofertas dos demais licitantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

 

AO 

Município de Tunápolis/SC 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

 

 

_____________________,PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE 

DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ___________________, 

DECLARA EXPRESSAMENTE: 

 

1) QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE 

ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO 

LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO 

ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE 

EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 

2) QUE INEXISTEM FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE 

COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO INCISO I, ARTIGO 63, DA LEI 

Nº 14.133/2021, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES. 

 

3) PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA 

MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO 

EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE 

ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 

 

4) QUE A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024, 

FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA 

PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, 

DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/202X, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

5) QUE A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXXX/202X NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER 

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/202X, POR 

QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

6) QUE ATÉ A PRESENTE DATA INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PARA SUA HABILITAÇÃO NO 

PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO, CIENTE DA OBRIGATORIEDADE DE DECLARAR 

OCORRÊNCIAS POSTERIORES. 

 

7) QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME 

LICITATÓRIO NO Município de Tunápolis – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

 
 



 

 

 

ANEXO V – 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 

COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 

[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], 

INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE 

ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 

3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS 

BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO 

APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL 

OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 

LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 

IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA 

COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A 

OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Pelo presente instrumento de contrato, o Município de Tunápolis, Estado de Santa Catarina, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede na Rua João Castilho, nº 111, Centro, na cidade de 

Tunápolis - SC, com CNPJ sob nº 78.486.198/0001-52, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 

o Sr ............................................, ........................................., doravante denominado CONTRATANTE, 

e de outro lado a empresa .................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ..............................., sediado(a) 

na ........., Bairro ............, .............. - ............, neste ato representada por ............... Sr(a). ................, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº .................... e CPF nº ....................., residente e domiciliado(a) 

na ...................., ................, .............., ................, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista 

o que consta no Processo Licitatório nº 66/2024, Pregão Eletrônico nº 13/2024 e em observância às 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores vigentes, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

Este Contrato tem como origem o Processo Licitatório nº 66/2024, instaurado pela 

CONTRATANTE, objetivando a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE ASSISTÊNCIA, 

ASSESSORIA E DE GESTÃO PATRIMONIAL, COM VISTAS AO LEVANTAMENTO GERAL 

DOS BENS IMÓVEIS DE INFRAESTRUTURA PERTENCENTES AO MUNICÍPIO E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE INVENTÁRIO DE BENS MÓVEIS DO 

MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS E SEUS FUNDOS (LEVANTAMENTO PATRIMONIAL FÍSICO E 

INDIVIDUALIZADO), CONFRONTO PATRIMONIAL X CONTÁBIL, REALIZAÇÃO DE 

MENSURAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE VALORES, CONFORME QUANTITATIVOS, 

ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS, DE ACORDO COM O TERMO DE 

REFERÊNCIA.INTEGRAM E COMPLETAM O PRESENTE CONTRATO PARA TODOS OS FINS 

DE DIREITO, OBRIGANDO AS PARTES EM TODOS OS SEUS TERMOS. 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO 

2.1. Pelo objeto ora adquirido, a CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA, os valores conforme 

abaixo discriminado: 

2.2. De acordo com a proposta vencedora no valor total da obra é de R$ .............. [por extenso], sendo 

de materiais o valor total de R$...................[por extenso], e de mão de obra o valor de R$...................[por 

extenso] e conforme tabela abaixo: 



 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

3.1. As regras acerca da dotação orçamentária são as estabelecidas no edital e no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

5.1. As regras acerca da manutenção do equilíbrio econômico financeiro são as estabelecidas no Edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. As regras acerca das sanções administrativas são as estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA 

E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

7.1. Os critérios acerca da extinção do contrato estão previstos no TERMO DE REFERÊNCIA E 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 

8.1. O prazo de vigência deste contrato será de ..... () meses, tendo início em ..... de ..... de 202..., com 

término previsto para o dia .... de ..... de 202.... 

8.2. O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da Administração 

Pública, observados os dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e outras legislações pertinentes. 

 

CLÁUSULA NONA – DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. As regras acerca do fornecimento e do recebimento do objeto são as estabelecidas no Edital e no 

TERMO DE REFERÊNCIA E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da contratada referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 

11.1. As obrigações da contratante são aquelas previstas no Edital.  

 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. As regras acerca da gestão e fiscalização são aquelas previstas no Edital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Aos casos omissos se aplicarão ao contrato os preceitos de direito público, e a eles serão 

aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

13.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui- se o do 

vencimento, observadas as disposições contidas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.3. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem na 

obra, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para 

os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

13.4. É vedado à licitante vencedora caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação para 

qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município. 

13.5. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catarina é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos 

e deverá ocorrer nos prazos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, contados da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de Itapiranga/SC, para dirimir 

qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato. 

14.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em via digital 

com assinatura eletrônica em todas as páginas para todos os fins de direito, com anuência de 2 (duas) 

testemunhas. 

 

Tunápolis - SC, .... de ....... de ........ 

 

 

_______________________________                                     _________________________ 

Município de Tunápolis - SC         

........................................................                   

Contratante              Contratada 

 

 



 

 

 

 

 

DECLARO que sou Gestor do      presente Contrato, recebi uma cópia e estou in-cumbido de gerir o 

cumprimento deste.  

_______________________ 

Gestor 

 

DECLARO que sou Fiscal do presente Contrato, recebi uma cópia e estou in-cumbido de fiscalizar o 

cumprimento deste.   

______________________________ 

Fiscal 

                                                                       

 

Este visto diz respeito exclusivamente à análise dos termos jurídicos do presente documento. 

                                                                                                                       

 

Nome:___________ 

Cargo:___________  

OAB/SC:_________ 

 

TESTEMUNHAS: 

 

-----------------------------------     ------------------------------------------- 

Nome:        Nome:  

CPF:        CPF:  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 66/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2024 

 

 

MODELO DE PROPOSTA FINAL 

Dados da empresa  

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefones: 

E-mail institucional (que a municipalidade utilizará para enviar o Contrato para assinatura digital): 

Dados bancários: 

Responsável pela assinatura do contrato  

Nome: 

CPF: 

Endereço: 

 

O licitante deverá incluir os valores unitários e globais de sua proposta em conformidade com o disposto 

no item 6. do edital, denominado “DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA”. 

 

VALOR DA MÃO DE OBRA: R$  (por extenso). VALOR DO MATERIAL: R$ (por 

extenso). 

VALOR TOTAL: R$ (por extenso). 

    

Validade da proposta: 

Prazo de entrega: 

Demais informações, caso o edital requeira. 

 

Declaro que o preço e demais informações desta proposta compreendem todas as despesas referentes ao 

objeto do presente certame. 

 

 



 

 

 

Município de_______________, dia______ de_____de 202____. 

 

 

 

________________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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